
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.509.068 - PR (2015/0016014-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : EDUARDO EWERSON VAINE 
ADVOGADO : SILVIO RICARDO MACIEL QUENNEHEM FREIRE  - PR064175 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PAGAMENTO INDEVIDO 
POR ERRO DA ADMINISTRAÇÃO. RECEBIMENTO DE BOA-FÉ. 
CARÁTER ALIMENTAR. DEVOLUÇÃO. NÃO CABIMENTO. RESP 
1.244.182/PB, SUBMETIDO AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS.
1. A jurisprudência do STJ firmou entendimento no sentido de não ser devida a 
devolução de verba paga indevidamente a servidor em decorrência de erro da própria 
Administração Pública, quando se constata que o recebimento pelo beneficiado se deu 
de boa-fé, como no caso em análise. Precedentes: MS 19.260/DF, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Corte Especial, DJe 11/12/2014; REsp 1.244.182/PB, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Seção, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, DJe 19/10/2012; 
EDcl no REsp 1.342.111/ES, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
06/03/2014. 
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : EDUARDO EWERSON VAINE 
ADVOGADO : SILVIO RICARDO MACIEL QUENNEHEM FREIRE 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto pelo INSS contra decisão assim ementada (e-STJ fls. 332-334):

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
RECEBIMENTO DE VALOR POR ERRO EXCLUSIVO DA ADMINISTRAÇÃO. 
BOA-FÉ. RESTITUIÇÃO À FAZENDA PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE. 
MATÉRIA JULGADA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Em suas razões recursais, a parte agravante alega, em síntese, o dever de restituição dos 

valores indevidamente recebidos pelo agravado, sob pena de enriquecimento sem causa. Sustenta 

que os pagamentos indevidos decorreram de erro material da Administração e não há boa-fé do 

servidor. Afirma ser inaplicável o REsp 1.244.182/PB, julgado sob o rito dos recursos repetitivos. 

Não houve impugnação (e-STJ fl. 345).

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
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devolução de verba paga indevidamente a servidor em decorrência de erro da própria 
Administração Pública, quando se constata que o recebimento pelo beneficiado se deu 
de boa-fé, como no caso em análise. Precedentes: MS 19.260/DF, Rel. Min. Herman 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão agravada 

não merece reforma. 

A controvérsia cinge-se à possibilidade de restituição ao erário de valores recebidos de 

boa-fé pelo servidor público em decorrência de erro exclusivo da Administração. 

No apelo especial o recorrente alega que houve violação do art. 46 da Lei 8. 112/1990. 

Argumenta que independentemente de boa-fé, tratando-se de valores pagos indevidamente, cabe a 

restituição ao Erário.

Com efeito, conforme orientação firmada no julgamento do REsp 1.244.182/PB, submetido 

ao rito do art. 543-C do CPC, é indevida a devolução ao erário dos valores recebidos de boa-fé pelo 

servidor público, quando pagos indevidamente pela Administração Pública, em função de 

interpretação equivocada de lei.

Confira-se a ementa do precedente mencionado:
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ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. ART. 46, 
CAPUT, DA LEI N. 8.112/90 VALORES RECEBIDOS INDEVIDAMENTE POR 
INTERPRETAÇÃO ERRÔNEA DE LEI. IMPOSSIBILIDADE DE RESTITUIÇÃO. 
BOA-FÉ DO ADMINISTRADO. RECURSO SUBMETIDO AO REGIME 
PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC.
1. A discussão dos autos visa definir a possibilidade de devolução ao erário dos 
valores recebidos de boa-fé pelo servidor público, quando pagos indevidamente pela 
Administração Pública, em função de interpretação equivocada de lei.
2. O art. 46, caput, da Lei n. 8.112/90 deve ser interpretado com alguns 
temperamentos, mormente em decorrência de princípios gerais do direito, como a 
boa-fé.
3. Com base nisso, quando a Administração Pública interpreta erroneamente uma lei, 
resultando em pagamento indevido ao servidor, cria-se uma falsa expectativa de que 
os valores recebidos são legais e definitivos, impedindo, assim, que ocorra desconto 
dos mesmos, ante a boa-fé do servidor público.
4. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido a 
regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ.
5. Recurso especial não provido (REsp 1244182 / PB, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
1º Seção, DJe 19/10/2012).

Nesse mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. RECEBIMENTO DE 
VALOR POR ERRO DE INTERPRETAÇÃO DA NORMA LEGAL. BOA-FÉ. 
RESTITUIÇÃO À FAZENDA PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA 
JULGADA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC.
1. Descabe a restituição do valor recebido, de boa-fé, por beneficiário, após 
constatado erro na interpretação da lei, pela Administração Pública, que ocasionou o 
pagamento de importância tida por indevida. O beneficiário não pode ser penalizado, 
com o ônus da restituição, ante a inexistência de má-fé na incorporação do benefício 
ao seu patrimônio.
2. Questão submetida ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil e Resolução 
n. 8/STJ, no REsp 1.244.182/PB, de relatoria do Ministro Benedito Gonçalves, 
julgado em 10.10.2012, DJe de 19.10.2012.
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 1291779 / RS, Rel. 
Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 26/03/2015).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. VALORES PAGOS INDEVIDAMENTE POR ERRO 
OPERACIONAL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RECEBIMENTO DE BOA-FÉ. 
DESCABIMENTO DA PRETENSÃO ADMINISTRATIVA DE RESTITUIÇÃO 
DOS VALORES. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO DESPROVIDO.
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do Recurso Especial Representativo da 
Controvérsia 1.244.182/PB, firmou o entendimento de que não é devida a restituição 
de valores pagos a servidor público de boa-fé, por força de interpretação errônea ou 
má aplicação da lei por parte da Administração.
2. O mesmo entendimento tem sido aplicado por esta Corte nos casos de mero 
equívoco operacional da Administração Pública, como na hipótese dos autos. 
Precedentes.
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3. O requisito estabelecido para a não devolução de valores pecuniários 
indevidamente pagos é a boa-fé do servidor que, ao recebê-los na aparência de serem 
corretos, firma compromissos com respaldo na pecúnia; a escusabilidade do erro 
cometido pelo agente autoriza a atribuição de legitimidade ao recebimento da 
vantagem.
4. Agravo Regimental da UNIÃO desprovido (AgRg no REsp 1447354 / PE, Rel. 
Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 09/10/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0016014-1 REsp 1.509.068 / PR

Números Origem:  4120134047000  50007064120134047000  PR-50007064120134047000  
TRF4-50062384420134040000

PAUTA: 15/09/2016 JULGADO: 15/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : EDUARDO EWERSON VAINE 
ADVOGADO : SILVIO RICARDO MACIEL QUENNEHEM FREIRE  - PR064175 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : EDUARDO EWERSON VAINE 
ADVOGADO : SILVIO RICARDO MACIEL QUENNEHEM FREIRE  - PR064175 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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